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TEXTO DE LA COMUNICACIÓN   
 
Introdução 
 
Por volta de 1981, no início da epidemia da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(aids), a qual é causada pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), o segmento 
populacional mais atingido pela doença era constituído de homens que faziam sexo com 
outros homens. Porém alguns anos mais tarde, o HIV se disseminou entre os diversos 
segmentos populacionais da sociedade, alcançando os homens com prática 
heterossexual, as mulheres, idosos, adultos, jovens e também as crianças1. No Brasil, os 
primeiros caso de aids foram identificados em 1982 também em homo e bissexuais. Em 
1984, mais da metade das notificações de aids do país (69%) ainda eram nessa 
população. Porém, por volta de 1996, esses números passaram a reduzir 
progressivamente, ocorrendo uma inversão nas notificações. Em 1998, já se verificava 
uma predominância da heterossexualização da epidemia2. Com o aumento dos casos em 
heterossexuais ocorreu o crescimento substancial de casos em mulheres, o que foi 
apontado como o mais importante fenômeno da epidemia3. Ao longo dos anos, pode-se 
observar uma redução na razão de número de casos entre homens e mulheres, a qual em 
1983 era de 39:1, passando em 1993 para 3,5:1, e em três décadas para esta razão 
diminuiu para 1,7 casos em homens para cada caso em mulheres4. Assim este processo 
foi denominado de feminização da epidemia da aids5. O aumento de casos em mulheres 
acarretou na existência de gestantes portadoras do HIV, desencadeando o processo de 
transmissão vertical (TV) - transmissão da mãe infectada para o seu bebê durante a 
gestação, parto ou aleitamento natural6. A partir da descoberta do primeiro caso de TV 
até o ano 2013 se tinha 12.551 notificações de crianças expostas4. Assim, uma das 



respostas do Brasil para a epidemia da aids foi o acesso aos medicamentos 
antirretrovirais. A partir de 1996 o país instituiu a Lei no 9.313, a qual preconizava a 
distribuição universal e gratuita de medicamentos antirretrovirais (ARV)7. A partir 
dessa lei passamos ter um novo momento da epidemia, com maiores perspectivas de 
vida para as pessoas que vivem com HIV/aids, inclusive para as crianças.  
 
Proporcionando que elas cheguem à adolescência e se tornem jovens adultos (faixa 
etária de 20 a 24 anos de idade - young adults8 )9. Dessa forma se pode dizer que a 
evolução da epidemia da aids, a qual inicialmente era vinculada aos homens e a grupos 
de risco, teve além da tendência de feminização, também a de juvenização10. A 
juvenização da epidemia da aids, implicou em uma mudança no perfil etário dos casos 
de aids. Nos últimos 10 anos observou-se uma tendência de aumento nas taxas de 
detecção entre os jovens adultos, tanto entre os homens quanto entre as mulheres. Até o 
ano de 2013 foram notificados no Brasil 59.356 casos de infecção pelo HIV/aids em 
jovens adultos de 20 a 24 anos, sendo que somente em 2012 foram notificados 3.352 
casos nessa população4. Dessa forma, a tendência de juvenização da epidemia da aids 
configura-se como um novo problema de saúde pública, visto que possui um grande 
potencial epidêmico, uma alta taxa de mortalidade e morbidade, e causa sofrimento pela 
condição de saúde que as pessoas acabam desenvolvendo11. Este estudo tem como 
objetivo descrever a epidemia do HIV/aids em jovens adultos como um problema de 
saúde pública no Brasil. Metodologia: realizada uma reflexão acerca da epidemia do 
HIV/aids em jovens adultos como um problema de saúde pública. Para tanto, foram 
utilizados alguns indicadores apontados no texto: O que é “um problema de saúde 
pública”? de autoria de Costa e Victora11. Foram realizadas leituras de textos 
procurando identificar elementos que evidenciassem os indicadores de um problema de 
saúde pública.  Assim, a análise reflexiva em questão será apresentada em tópicos, quais 
sejam: potencial de mortalidade e morbidade, sofrimento causados pela condição de 
saúde que ela proporciona, sua condição de prevenção ou de tratamento efetivo.  
 
Resultados e discussão 
 
No que se refere à mortalidade e morbidade, a aids é considerada uma doença que não 
possuí cura, podendo ser letal. Na população de jovens adultos a taxa de mortalidade 
vem diminuindo nos últimos 10 anos. Desde o inicio da epidemia até 2012 foram 
notificados 16.052 casos de óbitos nesta população4. Atualmente, os jovens adultos 
convivem com uma doença que possui tratamento específico, sem terem passado pela 
fase da alta letalidade que marcou o início da epidemia12. O HIV, quando não tratado, 
reduz o número das células de defesa do organismo humano (Linfócitos T CD4), 
potencializando o aparecimento de diversas doenças, denominadas de doenças 
oportunistas, as quais podem causar morbidades e levar a morte das pessoas que vivem 
com HIV/aids. Na população de jovens adultos a mortalidade possui números reduzidos 
quando comparada com outras faixas etárias, no entanto o aparecimento das morbidades 
causadas pela aids podem afetar a aparência física destes, reduzindo a autoestima e 
causando sofrimento. O tratamento com algumas medicações e as doenças decorrentes 
do HIV podem afetar o amor-prórprio e a auto-imagem, uma vez que estes vão 
percebendo as modificações de sua aparência, causando ansiedade, medo e desconfor-
to13. O sofrimento causado pela condição de saúde que a aids desencadeia, tem impacto 
direto nas relações sociais dos jovens adultos. Na família, escola e no trabalho, estes 
deixam de revelar o diagnóstico de soropositividade por medo do preconceito e 
discriminação que pode vir a surgir por parte dos parentes, colegas e amigos. A aids é 



uma doença com bagagem preconceituosa e estigmatizante14. Assim, o medo do 
preconceito permeia as relações sociais dos jovens adultos na escola, trabalho e na 
família, os quais alegam já ter sofrido algum tipo de preconceito nestes meios15. Um 
estudo mostrou que os jovens adultos possuem certo declínio na satisfação com relação 
às amizades, causada pelo medo das conclusões que seus pares podem chegar sobre a 
forma de infecção e pela culpa sentida. Tais questões podem interferir na qualidade da 
relação que eles estabelecem com seus pares16.  Já nas relações conjugais sentem receio 
de contar ao parceiro e serem rejeitados, assim adiam a revelação do diagnóstico até que 
se sintam seguros. O medo de transmissão do HIV ao parceiro também é um fator que 
aflige essa população, causando angustias nas relações conjugais. Tal medo é remetido 
ao possível abandono do parceiro, somado ao risco de infectar o mesmo com o HIV ou 
de não poder cuidar dos futuros filhos17. Quanto a condição de prevenção, a aids é uma 
doença que pode ser prevenida utilizando-se o preservativo. No entanto, a negociação 
deste com os parceiros pode se tornar difícil para os jovens adultos que vivem com 
HIV/aids, podendo vir a desencadear a revelação da soropositividade. O receio de que 
isso ocorra, algumas vezes, faz com que estes optem por não utilizar o preservativo, 
expondo o parceiro à infecção pelo HIV e a gestação não planejada. Assim, a prevenção 
do HIV/aids perpassa a não utilização do preservativo, chegando à questões maiores 
ligadas à sexualidade, construção social, mudança de hábitos e promoção da saúde.  
 
Além disso, a compreensão quanto ao uso do preservativo difere para cada um dos 
sexos, pois as escolhas estão diretamente ligadas à existência de diferenças de sexo no 
que se refere às percepções de vínculo afetivo-sexual e à necessidade de proteção18. No 
que se refere ao tratamento efetivo, a aids mesmo não tendo cura pode ser tratada, 
porém para a efetividade do tratamento necessita-se bons níveis de adesão. O tratamento 
aos jovens adultos é um processo complexo, visto que estes estão em uma fase de 
mudança da adolescência para a fase adulta, onde já podem cuidar de si e demonstrar 
seus descontentamentos, podendo vir a abandonar o tratamento. Pode-se dizer que 
passados trinta anos desde a descoberta dos primeiros casos de aids no Brasil, os jovens 
adultos tem a possibilidade de conviver com uma doença que tem tratamento12. No 
entanto, alguns jovens revelam suas dificuldades em manter constante a administração 
da medicação e na tentativa de exercerem a autonomia e demonstrar a insatisfação com 
o tratamento, podem se tornar não aderentes15. Além disso, é nesta fase que ocorrem as 
mudanças com relação aos locais de tratamento desses jovens - de um serviço de 
pediatria para o um serviço de adultos, esta mudança, também pode vir a causar 
impactos negativos para a adesão ao tratamento. O acesso universal a TARV 
proporcionou aumento na qualidade de vida de crianças infectadas pelo HIV por 
transmissão vertical, de modo que hoje se observa uma quantidade significativa de 
adolescentes e jovens adultos vivendo com HIV/aids que chegam aos serviços de 
adultos. Assim, a transição de um serviço pediátrico para um serviço de atenção a 
adultos deve ser entendida como um processo intencional e planejado, pois quando mal 
conduzida, pode impactar negativamente o cuidado, resultando em ma adesão ou 
abandono do seguimento, aumentando as intercorrências clinicas, progressão de doença 
e mortalidade19. Conclusão: o reduzido número de estudos relacionados a jovens 
adultos que vivem com HIV/aids é um limitador para maiores reflexões acerca dessa 
população. No entanto, esta população é considerada um problema de saúde pública 
uma vez que enfrenta diversos desafios relacionados às questões de mortalidade e 
morbidade, sofrimento causado pela condição de saúde, de prevenção e na realização do 
tratamento. Esses jovens adultos vivem permeados pelo medo do preconceito e 
discriminação, do abandono, e da revelação da soropositividade aos parceiros, 



familiares, colegas e amigos. Esta fase remete também, ao exercício da autonomia, na 
qual os jovens adultos já podem decidir sobre seus atos, correndo o risco de ofuscar o 
cuidado com a saúde e a adesão ao tratamento. Dessa forma, as políticas públicas 
devem formular protocolos que direcionem a equipe multiprofissional de saúde a 
reconhecer os valores e a cultura desses jovens adultos para realizar trabalhos mais 
efetivos em termos de prevenção, tanto da não adesão, a fim de reduzir cada vez mais a 
mortalidade e a morbidade, quanto da atividade sexual não segura, para maior controle 
da doença, reduzindo a transmissibilidade do HIV. Já os serviços de saúde devem ter 
capacitação para atender essa nova demanda, possibilitando atenção as necessidades 
especificas desses jovens adultos, valorizando as individualidades e apoiando suas 
decisões relacionadas a revelação da soropositividade aos pares, a fim de incentivar 
melhores cuidados com a saúde, reduzindo os impactos que a aids causa na vida deles.  
Além disso, pesquisas relacionadas às necessidades dessa população devem ser 
realizadas, objetivando melhoria da atenção a saúde dessa população.  
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